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Definicdes e Conceitos de Area Bruta de Utilizag&o e de indice de Utilizag&o de Fracgdes

DE ACORDO COM O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 01/DSSOPT/2009,
AS AREAS DE CONSTRUCCAO TEM AS SEGUINTES DEFINICOES:

AREA BRUTA DE CONSTRUCAO (ABC): E o somatério das Areas Brutas Cobertas do Pavimento de todos os
pisos, em que no seu calculo deve incluir ainda as seguintes areas:

Dos pisos da cave;

No piso de cobertura: escadas, acessos e dos compartimentos técnicos;

No piso de reftgio: deve ser considerado no célculo a area de todo o piso, e ndo
s6 a area do atrio dos elevadores e das escadas de servigo;

No piso vazado do pédio: deve ser considerada no calculo a area coberta
delimitada pela projecgéo vertical do perimetro exterior do edificio sobre o pédio;
No rés-do-ch&o: Se o espaco em arcada se situar dentro dos limites do lote e ndo
for constituida servidao publica, deve a sua area ser considerada no célculo ;

No estacionamento descoberto: caso seja constituido em regime de propriedade
horizontal, ou seja, em fracg&o autbnoma, deve entao ser considerada no célculo
da ABC;

Nas janelas salientes: Se o pé-direito livre for igual ou superior a 2,2 metros,

devera entéo ser considerada no célculo da ABC;

Na caixa de ascensores: € somente considerado no célculo a area do seu
pavimento;

Do alpendre: deve ser considerada no célculo, a area do alpendre construido
dentro dos limites do lote e com sobrecarga superior a 100kgf/m?.

AREA BRUTA DE PAVIMENTO (ABP): E a &rea do pavimento de um piso, incluindo a espessura das suas
paredes exteriores, adicionada das areas das varandas e da espessura das suas guardas.

AREA BRUTA TOTAL DE UTILIZAGAO (ABTU): E o somatério das Areas Brutas de Utilizag&o de todos os pisos.

AREA BRUTA DE UTILIZAGAO (ABU): E 0 somatério das areas afectas a uma utilizag&o, incluindo a
espessura das suas paredes exteriores ou metade desta quando a parede for comum a outra utilizagao,
adicionada das areas das varandas e da espessura das suas guardas.

Nota 1: O somatério das ABUs afectas a uma determinada fungao é a ABU do respectivo grupo de
utilizagao;

Nota 2: O somatério das ABUs dos diferentes grupos de utilizacéo eventualmente existentes num piso € a
ABU desse piso;

Nota 3: As zonas comuns né&o séo proporcionalmente adicionadas as areas afectas a uma utilizagao.
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Definigdes e Conceitos de Area Bruta de Utilizag&o e de indice de Utilizag&o de Fracgées

o EFHLILX:F—FHAN "EHAEmAABY)  BRLESEN TEZEmEABC) | A - e indice de Utilizag&o: E o resultado de uma diviséio entre a area bruta de utilizag&o de cada finalidade
. o e a respectiva area bruta de construgdo, expresso em percentagem. (ou seja, a area bruta de
J”{Eﬁt LR - utilizagado de cada finalidade é dividida pela respectiva area bruta de construgéo)

° *§$E{J#E‘gﬂﬁ& HERE EZWE*%EFH"‘]%'TIE %% {\/ %*E/\ H%’Eﬁﬂ’]ilgﬁ o ® Partes comuns do prédio e suas areas: As partes séo possuidas conjuntamente pelos proprietarios de
o j:t cada uma das fracgdes auténomas do prédio, incluindo os atrios, os corredores, as escadas; as

N /N
¥ j(_% il* @7@ 3'Z7§<mn *%ﬂﬂﬁﬂg EEE RE A QH E’]1t7j< estruturas de suporte, tais como as fundacdes, as vigas, os pilares, as paredes mestras, as paredes
HEK ~ EE « BRGE  SEFF RS LB DN —RERE— XS 5E exteriores, as instalagoes gerais, nomeadamente os sistemas comuns de abastecimento de agua e de

esgotos domésticos, de alimentacao de energia eléctrica e de gases combustiveis, bem como os sistemas

AEES © contra incéndios e todas as partes que nao séo ocupadas por determinada fraccao autbnoma.
X é?_ i g_g*% NEN # N $/ﬁ\ s J;{ &fﬁ\ ZEE s Z;JE-JF A ;j%@gm}ﬁf\]@%w ° % Nota: As areas dos elevadores, dos patios, dos terracos e dos terragos de cobertura ndo séo incluidas nas
areas das partes comuns.
° Q\\%EE : %Z%% f BZ m%ﬁ%@%ﬁ—ﬁﬁﬁﬁ{E%‘EEE"]HZWU{%EEKQ%E@;:tﬁ e Area de comparticipacao: A area das partes comuns que é compartihada pelas fracgdes do prédio e a
;LLB QEF o quota da area de comparticipacao € calculada de acordo com a percentagem da area da respectiva
[=] 'E
fraccdo em relagao ao total da area de todas as fracgdes do prédio.
Exemplo: O total das areas brutas de utlizacdo do prédio € de 50,000 pés e o total da area de
. > =z ISy AN
¥ - REMNBEER E%%5O,OOODR N %\QTQEE%Z0,000W BRBANYESNE comparticipacéo é de 20,000 pés. Se a area bruta de utilizag&o da fraccéo que se pretende adquirir
i E%tﬂ 0000R ED%Z%%%WE’QE%EkEWFEﬁ%W 4 Eﬁcpfnjiz%ﬁéﬁ o é de 1,000 pés, a percentagem da area da respectiva fracgcdo em relagdo com a area global de
EVEN iva = s [H1 18
todas as fraccdes do prédio é de 2%.
% EZ%%ﬁ{E%‘%’A}%ﬁE’\JEE : 20,0007% ( @?’/_\\#&EE ) x2% = 4000 X A é&rea que areferida fraccéo deve compartihar é de:
20,000 pés (area das partes comuns do prédio) x 2% =400 pés
N EZ%%E{EE’\JES%EE : 1,0000R7 ( 17_/(‘%@& ) + 400R ( /A\ﬁﬁ@ﬁ ) = 1,4007R % A area bruta de construgcéo da referida fracgéo é de:
10,000 pés (area bruta de utilizacéo da fracgéo) + 400 pés =1,400 pés
X ZWPEBAHERLE  1,0000R (BaERmE) / 1,400k (BAIZEmE) =71.4% % Oindice de utiizagao da referida fracg&o é de:
10,000 pés (area bruta de utilizagéo da fracgéo) + 1,400 (area bruta de construgao da fracgao)=71.4%
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Definigdes e Conceitos de Area Bruta de Utilizag&o e de indice de Utilizag&o de Fracgées
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32 A &rea de utiizacdo de uma fraccao
inclui as paredes exteriores e as estruturas,
adicionando ainda a area da varanda e
a espessura do parapeito.
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N&o séo contadas como area de utilizagdo as
areas das saliéncias das paredes exteriores
(tais como os locais onde se abrem as janelas),
e as areas dos terragos de recuos.

patio- || F#E
Contade

ikl

I
1
|
-l

I
I
K e

“A” BT E I A
Limite da area bruta de
utilizagdo da fracgéo “A”
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comum a outra utiizac&o, B _%fﬂﬁ@,gﬁﬁ & [
para efeitos de calculo da area de \ ;f Limite dﬂa area brutil d‘t‘e )
utiizagao, é contada metade de \ 7 utiizacao da fracgéao “B
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A partir de 2006, o Conselho de Consumidores, para defesa do consumidor, criou
uma série de “DIRECTIVAS (CODIGO DE PRATICAS) PARA O SERVICO INTERMEDIARIO
DOS AGENTES IMOBILIARIOS” :

Artigo 1

Artigo 2.

Artigo 3.

Artigo 4.

Artigo 5.

Artigo 6.

Artigo 7.

Artigo 8.

Artigo9.

. Para garantir os interesses das partes envolventes, as agéncias imobiliarias, como

agentes intermediarios, devem assinar um acordo oficial, a trés partes, com 0s seus
clientes*, onde fica claramente assente os termos e condi¢gdes de servigo das agéncias
imobiliarias.

No acordo devera constar o prazo de validade, os deveres da agéncia, quantia das
comissdes a serem pagas pelas partes, o depoésito que a(s) parte(s) devera pagar,
assim como prazos e métodos de pagamento.

A agéncia imobiliaria tem o dever de fornecer informagdes sobre a propriedade a ser
vendida , incluindo o preco de venda acordado, a escritura, o registo de propriedade
emitido pela Conservatéria de Registo Predial, informagdes sobre eventuais alteracdes
efectuadas na propriedade, e ainda tarifas relativas & conservacao do prédio.

Toda a documentacéo relativa ao prédio a ser transaccionado devera ser fotocopiada
e fornecida a parte interessada.

A agéncia imobiliaria devera solicitar as partes instruccdes claras e detalhadas sobre a
propriedade disponivel & venda, especialmente no concernente a oferta e
contra-oferta de precos.

Logo que a agéncia imobiliaria receba o dep6bsito (sinal) da parte compradora, devera
emitir o respetivo recibo e comunicar de imediato a outra parte.

A parte (compradora ou inquilina) devera preencher uma ficha comprovativa de que
efectuou a respectiva inspeccao, e apresentar documentos de idenficacéo para
efeitos de verificagéo e confiimacéo de identidade.

Antes da aquisicdo/aluguer de propriedade, o senhorio devera apresentar documentos
comprovativos (por exemplo, o contrato de compra e venda passado pelo empreséario
de construgao).

Apb6s a conclusédo da transacgdo da propriedade, as partes devem pagar as

importancias pré-acordadas como comisséo, pelo servico efectuado pela agéncia
imobiliaria (acordada entre as partes e a agéncia imobiliaria).

(1) No momento de pagamento do depdsito, como sinal de compra, as partes ficam
sujeitas ao pagamento de metade da comissédo a agéncia imobiliaria responsavel pela
intermediacdo. A quantia restante da comissdo devera ser paga apds a assinatura

formal do contrato de compra e venda na presenca de um advogado ou solicitador,
ou apods a transferéncia do nome da empresa de construgdo para o actual
comprador.

(2) Nenhuma das partes podera rehaver a metade da comissdo paga a agéncia,
exceptuando-se porém, quando o advogado ou solicitador declare a sua
improcedéncia.

(3) Ap6s o pagamento do depdsito, mesmo que a parte compradora desista, ou
mesmo que a parte vendedora restitua o depésito a parte compradora, as comissdes
pagas a agéncia ndo poderao ser restituidas. Caso desejem cancelar a transaccéao, as
partes ficardo, a mesma, obrigadas ao pagamento das comissdes em divida a
agéncia imobiliaria.

Artigo10. Apds terem completado os tramites de aluguer de propriedade, tanto o senhorio como
o inquiino devem pagar a respectiva comissdo a agéncia imobiliaria (quantia
negociavel com a agéncia).

(1) Ap6s o pagamento do depdsito comprovativo de aluguer, cada parte ficara sujeita
ao pagamento de metade da comissdo a agéncia imobiliaria responsavel pela
intermediacédo (quantia negociavel com a agénciay).

(2) Ap6s o pagamento do depdsito as comissdes pagas ndo poderao ser restituidas a
néo ser que a agéncia imobiliaria ndo cumpra os termos e condi¢gdes do contrato.

Artigoll. Concluido o acto de transacgéo, o comprador devera pagar o imposto de selo, taxa
do titulo, taxa de registo e taxa de consulta. A parte vendedora devera ter o imposto
predial pago até ao dia da transferéncia, e o foro do terreno ao governo (se for o caso,
assim como as tarifas de fornecimento de energia, agua, e géas (LPG - central liquified
petroleum) até a data da transacgao).

Artigo 12. Todas as agéncias imobiliarias devem colaborar e submeterem-se as regras de boa

conduta moral e profissional, e fornecer servgos de qualidade.

Artigo 13. Caso as agéncias imobiliarias faltem ao especificado no presente cédigo de praticas,

os clientes ou membros das agéncias imobiliarias poderdo apresentar queixa ao
Conselho de Consumidores de Macau.

Obs.: * Entende-se por cliente todo aquele que pretende requisitar o servico de qualquer
agéncia imobiliaria.

NOTA : Em caso de se divergéncias entre os textos em lingua chinesa, em lingua portuguesa ou em lingua inglesa, prevalecera a
versdo chinesa.
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